
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.810 - RJ 
(2014/0035624-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO J A SOUZA 
ADVOGADOS : CELSO ANICET LISBOA 
  RAQUEL DE FREITAS SIMEN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA 
DE DIREITO LOCAL. DECRETOS ESTADUAIS 553/1976 E 22.872/1996. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 30, I, DA LEI N. 11.445/2007. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
IV – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
V – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1384178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/03/2015

Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.810 - RJ 
(2014/0035624-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO J A SOUZA 
ADVOGADOS : CELSO ANICET LISBOA 
  RAQUEL DE FREITAS SIMEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência das Súmulas n. 284 e 280 do Supremo Tribunal Federal e 211 

desta Corte.

Sustenta a Agravante, em  síntese, a inaplicabilidade dos 

óbices apontados, pois estão presentes os elementos necessários para o 

conhecimento do Recurso Especial, bem como para a análise do mérito da 

demanda.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.810 - RJ 
(2014/0035624-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO J A SOUZA 
ADVOGADOS : CELSO ANICET LISBOA 
  RAQUEL DE FREITAS SIMEN E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem às alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 608/613e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial da COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, objetivando 
a reforma da decisão de inadmissão do recurso, interposto 
perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
porquanto encontraria óbice na Súmula 7/STJ (fls. 559/563e).
Extrai-se das razões recursais as seguintes pretensões (fls. 
578/587e):

1) o Tribunal local permaneceu omisso quanto a 
excludente de responsabilidade e a razoabilidade 
nos parâmetros indenizatórios, inclusive para 
que se efetivasse o pré-questionamento explícito 
da matéria;
2) é evidente a não incidência da Súmula 7, pois 
a Agravante não pretendeu em nenhum 
momento modificar a versão fática existente no 
processo, ao revés, a intenção da agravante é 
deixar claro que a discussão eminentemente 
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jurídica posta no bojo do Recurso Especial se fez 
mediante as premissas fáticas, expressamente, 
admitidas no acórdão recorrido, não havendo de 
se cogitar de reexaminar a prova para se obter 
conclusão diversa da que proclamada pelo 
Tribunal Loca;
3) o Superior Tribunal de Justiça reiterou a 
jurisprudência de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção do STJ, sendo 
consolidada no sentido de que é legítima a 
cobrança do serviço de fornecimento de água 
mediante tarifa progressiva escalonada de 
acordo com o consumo, editando a 
ressentíssima Sumula n° 407, a qual pacificou a 
legalidade da cobrança por faixa de consumo;
4) a tarifa progressiva, por conseguinte, é a 
forma que se encontra mais razoável e justa de 
dar cumprimento ao disposto na norma inserta 
do artigo 19 da lei 9.433/97, que instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos.

Sem contraminuta, não obstante a respectiva intimação (fl. 
600e), os autos foram encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso não demonstra, 
com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO 
CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
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especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Ademais, o Tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da 
matéria ora impugnada, assim consignou (fl. 451e):

Com efeito, a Jurisprudência é assente no 
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sentido de que a legitimidade da cobrança da 
tarifa de água e esgoto está condicionada à 
efetiva utilização dos serviços, na forma dos 
Decretos Estaduais nº 553/76 e 22.872/96 e do 
entendimento sumulado por este Egrégio 
Tribunal de Justiça.

Depreende-se do acórdão transcrito, ter sido a lide julgada à 
luz de interpretação de legislação local, qual seja dos Decretos 
Estaduais ns. 553/1976 e 22.872/1996. 
Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de 
origem, imprescindível seria a análise da lei local para o 
deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 
recurso especial.
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 
Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 
“por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, 
ensejando o não conhecimento do recurso especial”.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI 
LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação 
de lei local, o recurso especial é inviável (STF, 
Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). SUBVENÇÃO PARA 
INVESTIMENTO. PRODEC.  LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com 
base em Direito local, in casu, na legislação 
estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por 
analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." 2. 
Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Por fim, no que se refere à questão da violação do art. 30, I, da 
Lei n. 11.445/2007, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelas 
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instâncias ordinárias.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado art. 30, I, da Lei n. 
11.445/2007.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 
do CPC, pois as alegações que fundamentaram 
a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia.
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
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após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
3. No caso concreto, o mandado de segurança é 
via adequada para discutir a oponibilidade de 
registros de imóveis em face da União para fins 
de descaracterização do bem sobre o qual recai 
ônus financeiro como terreno de marinha.
4. Esta Corte Superior possui entendimento 
pacificado no sentido de que o registro imobiliário 
não é oponível em face da União para afastar o 
regime dos terrenos de marinha, servindo de 
mera presunção relativa de propriedade 
particular - a atrair, p. ex., o dever de notificação 
pessoal daqueles que constam deste título como 
proprietário para participarem do procedimento 
de demarcação da linha preamar e fixação do 
domínio público -, uma vez que a Constituição da 
República vigente (art. 20, inc. VII) atribui 
originariamente àquele ente federado a 
propriedade desses bens. Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo para NEGAR 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial, por fundamento diverso, 
porquanto este revela-se manifestamente inadmissível.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0035624-3 AREsp 477.810 / RJ

Números Origem:  200102693670193  20030010801291  201424550421  787917320038190001

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO J A SOUZA
ADVOGADOS : CELSO ANICET LISBOA

RAQUEL DE FREITAS SIMEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO J A SOUZA
ADVOGADOS : CELSO ANICET LISBOA

RAQUEL DE FREITAS SIMEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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